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			Apresentação


			OS PRETÉRITOS VIVIFICAM-SE NO PRESENTE: INTELECTUAIS, INSTITUIÇÕES E REFORMAS NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA


			João Paulo de Souza da Silva 


 
 

			Os espaços de produção em História da Educação no Brasil, um dos mais prolíficos e tradicionais campos de pesquisa na Educação, se ampliam a cada ano. Os trabalhos em História da Educação são bastante significativos na Pós-graduação Brasileira, que conta desde 1984, com o mais antigo Grupo de Trabalho ainda em funcionamento na Associação Nacional de Pesquisadores em Educação - Anped (o GT 02), com uma Sociedade Brasileira de História da Educação (SBHE), em atividade desde 1999 e com inúmeros eventos como o Congresso Ibero-Americano de  História da Educação Latino-Americana (Cihela), o Congresso Luso-Brasileiro de História da Educação, Congresso Brasileiro de História da Educação (CBHE), além de congressos regionais, das produções no âmbito da Associação Nacional de História (Anpuh), a qual tem contado com Grupos de Trabalho específicos sobre a História da Educação.


			Este livro reúne trabalhos na seara da História da Educação, especificamente tratando de produções acerca de Intelectuais, Instituições e Reformas na Educação Brasileira. Assim, os sujeitos (intelectuais), suas redes de socialização organizadas (instituições) e os processos de mudanças e rupturas (reformas), se encontram num mesmo volume, ainda que tratem de temporalidades, temáticas e espaços distintos, no intuito de apresentar um panorama de produções e pesquisas no campo da História e Historiografia da Educação no Brasil.


			Em “A Reforma da Educação Profissional e Tecnológica pelo Decreto Nº 2.208/1997: Avanço Ou Retrocesso?”, Carlos Antônio Barbosa Firmino (IFMA), investigou a Reforma da Educação Profissional no Brasil instituída pelo Decreto nº 2.208, e procurou avaliar seus efeitos no cotidiano escolar, segundo a concepção teórica defendida nos Referenciais Curriculares da Reforma. Os resultados da pesquisa levam à conclusão de que a Reforma pela Pedagogia de Competências nunca se efetivou na prática escolar e se tornou mais uma política pública de governo na área de educação inócua e de dilapidação de recursos públicos.


			Regina de Carvalho Ribeiro da Costa (UFRRJ), em “O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana do Ensino Médio Politécnico: Uma Experiência Particular”, debate o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, que ganhou espaço desde a promulgação da lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003 e o parecer CNE/CP nº 3/2004. Porém, a obrigatoriedade não foi bastante para sua efetiva aplicabilidade nas escolas do país. No texto em pauta, a autora apresenta o caso da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio (Fiocruz), onde apesar da excelência no ensino-aprendizagem, a história do negro aparece ensinada nas salas de História apenas de maneira curricular tradicional, ou seja, no bojo de temáticas como a escravidão, o tráfico transatlântico ou a abolição, sem a promoção das reflexões tão características do ensino da supracitada escola. 


			Em “Educação escolar brasileira nos movimentos do capitalismo: aspectos pedagógicos em questão”, os pesquisadores Saraa César Mól, Cosme Leonardo Almeida Maciel, Valdeney Lima da Costa, Camila Patrícia Kipper Putzke, buscaram discutir as questões filosóficas e teóricas da educação no período republicano e da Reforma do Estado brasileiro, sob a hegemonia da Pedagogia Nova (1932-1969) e do Neoprodutivismo e suas variantes (1991-2001), tomando como principais pressupostos teóricos os trabalhos de Jorge Nagle, Dermeval Saviani, Anísio Teixeira, Pablo Gentili e Gaudêncio Frigotto, entre outros.


			Izabel Lucas Gontijo Maiorino (UFTM) e José Carlos Souza Araújo (UFU) em “O nascimento das universidades brasileiras na Primeira República: uma breve retrospectiva histórica das reformas educacionais”, questionam o cenário em que nasceram as primeiras universidades no Brasil e as situações que atualmente persistem como problemas e desafios a serem enfrentados pelo Ensino Superior. Os autores partem da compreensão de uma economia desenvolvida através da monocultura da cana-de-açúcar para os países europeus, exploração da terra pelo Estado, alta concentração fundiária, exploração da mão de obra trabalhista e exorbitantes taxas de lucro, um contexto no qual a educação é tão desigual e contraditória quanto o modo de produção capitalista.


			Em “As Universidades Brasileiras de Vida Breve: Manaus, São Paulo e Paraná”, Izabel Lucas Gontijo Maiorino (UFTM) e José Carlos Souza Araújo (UFU), apresentam as curtas trajetórias das universidades de Manaus, de São Paulo e do Paraná, visando as transformações ocorridas em resposta às mudanças contidas nas legislações que organizavam o ensino superior no país na época da criação dessas universidades, em busca da compreensão do contexto global da trajetória da criação das instituições universitárias brasileiras, já que essas universidades fazem parte de sua história, apesar de serem pouco difundidas na literatura. Quanto às reformas educacionais da época, destacam-se a Reforma Rivadávia Corrêa (1911) e a Reforma Carlos Maximiliano (1915) que justificam a vida breve desses estabelecimentos de ensino.


			O trabalho “A Escola Universitária Livre de Manaus (1909-1926): a primeira universidade brasileira”, dos pesquisadores Izabel Lucas Gontijo Maiorino (UFTM) e José Carlos Souza Araújo (UFU), busca retratar a história de sua fundação, as reformas educacionais que contribuíram para o fechamento da instituição, como a Reforma Rivadávia Corrêa (1911) e a Reforma Carlos Maximiliano (1915) e que justificam a vida breve desse estabelecimento de ensino, bem como buscar respostas a diversos questionamentos vivenciados na contemporaneidade no espaço universitário. 


			O texto dos pesquisadores Izabel Lucas Gontijo Maiorino (UFTM) e José Carlos Souza Araújo (UFU)  “A Universidade Livre de São Paulo (1912-1917): a segunda universidade brasileira” pretende delinear a história da Universidade Livre de São Paulo, as transformações ocorridas em resposta às mudanças nas legislações que organizavam o ensino superior brasileiro na época da criação da universidade, em busca da compreensão do contexto global da trajetória da criação das primeiras instituições universitárias brasileiras. 


			Izabel Lucas Gontijo Maiorino (UFTM) e José Carlos Souza Araújo (UFU) em “A Universidade do Paraná (1912-1915): a terceira universidade brasileira”, apresentam um histórico da primeira universidade do Paraná e a terceira do Brasil, visando as transformações ocorridas em resposta às mudanças nas legislações que organizaram o ensino superior no país na época da criação dessa universidade. 


			O trabalho de Rodrigo Pinto de Andrade (Unespar), Francielle Aparecida Garuti de Andrade (PPGE-UEM) e Rogério de Almeida de Souza (SME-Pato Branco/PR), “Jaime Wright (1929-1999): Um Intelectual no Contexto da Resistência à Ditadura Militar”, aborda a trajetória intelectual de Jaime Nelson Wright (1927-1999), pastor presbiteriano, abordando sua atuação como um intelectual protestante que liderou um movimento de a resistência à ditadura civil-militar. Sua trajetória revela que entre os protestantes não houve apenas adesão aos projetos dos militares, houve também resistência. No trabalho, o conceito de educação foi tomado como um meio mais abrangente, que está além da instrução restrita ao ambiente escolar institucionalizado e que pode ser definida a partir do homem que a sociedade necessita formar e informar; elementos esses, presentes em toda a obra e atuação de Wright. 


			João Paulo de Souza da Silva (SME-Curitiba) em “Modelos de Pesquisa em Educação e de Psicologia na conformação do campo científico educacional do Paraná, na trajetória de Eny Caldeira”, busca por meio de aspecto da trajetória da intelectual paranaense, apresentar o processo de ocupação do campo educacional científico pelos profissionais do campo da Educação, visto que profissionais de outras áreas dominavam as pesquisas sobre Educação. O trabalho apresenta também uma percepção de como o formato de organização das Pós-Graduações em Educação, construído ao longo dos últimos 30, 40 anos, reduziu substancialmente o número daqueles que podemos denominar “intelectuais da Educação”, uma vez que a produção de pesquisas no espaço universitário levou a certa burocratização do campo, e assim nos remetemos à discussão traçada por Norberto Bobbio quando trata da extinção dos intelectuais e da ascensão dos experts.


			Entendemos que os pretéritos se vivificam no presente, especialmente por meio de permanências históricas, fruto dos trabalhos realizados por Intelectuais e Instituições, através de suas interferências e/ou Reformas na Educação do Brasil. O momento histórico atual revela um cenário bastante adverso ao campo educacional, à pesquisa brasileira e mesmo à nossa democracia sempre fragilizada. 


			São as preocupações do tempo presente que movem o historiador, como afirmou Marc Bloch: “Se eu fosse antiquário, só teria olhos para as coisas velhas. Mas sou um historiador. É por isso que amo a vida”. Desse modo, no movimento de deixar a gaveta e dar lugar à divulgação, buscando que o conhecimento fruto de um investimento pessoal dê lugar à publicidade, os autores o fazem desejosos que os nossos leitores possam se beneficiar dos trabalhos aqui apresentados e que esperamos, possam ser úteis a todos os interessados na História da Educação, educação aqui compreendida como formação humana. 


		






			1. A REFORMA DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA PELO DECRETO Nº 2.208/1997: AVANÇO OU RETROCESSO?


			Carlos Antônio Barbosa Firmino


			Introdução


			A Reforma da Educação Profissional alicerçada no Decreto nº 2.208 de 17 de abril de 1997, em sua concepção teórica, teve como referência a Pedagogia de Competências, reflexo do novo perfil que a trabalhabilidade vinha assumindo e que transferiu o foco dos conteúdos do ensino tradicional, para a aquisição de competências. Trabalhar por competências exigia dos professores naquele momento uma nova prática pedagógica que ajustasse o processo ensino/aprendizagem à realidade de um mundo sem fronteiras, de economia globalizada, onde o conhecimento se tornava cada vez mais complexo e a disponibilidade de ferramentas tecnológicas avançadas, continuamente recicladas ou substituídas, tornava o acesso a ele cada vez mais rápido. 


			Como participantes do processo de condução desta Reforma em uma antiga Escola Agrotécnica Federal de Minas Gerais, constatamos a grande dificuldade dos professores em assimilar os conceitos propostos nesta e, ainda mais, em fazer a transição de uma prática pedagógica calcada no modelo vigente dos conteúdos de ensino para o de aquisição de competências. 


			Com foco nessas observações, pensamos na realização da pesquisa que nos suscitaram os seguintes questionamentos: Os professores realmente ensinaram por competências? Que dificuldades eles enfrentaram para ensinar por competências? Quais as lacunas existentes em sua formação inicial e/ou continuada que lhes dificultaram adotar este tipo de ensino? Quais os reflexos da ausência de uma formação pedagógica destes professores para este tipo de ensino? Houve resistência a mudanças e que razões as provocaram? 


			Desta forma emergiram nossas dúvidas e anseios a respeito de um ensino por competências nas Escolas da Rede Federal de Educação Tecnológica1, e, uma vez que, concordando com Schulman (1997), toda reforma educacional para se efetivar na prática passa pelo filtro da aprovação dos professores, coube, então, a formulação das seguintes questões propulsoras desta pesquisa:


			1. Foram os professores da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica preparados para efetivarem a transformação de um modelo pedagógico tradicional para um modelo pedagógico baseado em aquisição de competências? 


			2. Esses professores desenvolveram as competências, integral e universalmente, como previsto no referencial teórico da Reforma da Educação Profissional de Nível Técnico, de forma a favorecer aos alunos a obtenção de uma autonomia em relação a sua vida laboral e social? 


			Apresentada as questões, optamos pela pesquisa qualitativa como método e concluímos que era melhor selecionar como sujeitos da pesquisa um grupo de professores que trabalharam durante o processo da implantação da reforma. Entrevistamos então professores de três escolas de ensino agrícola do estado de Minas Gerais, sendo seis de cada uma delas, num total de dezoito e ressaltamos que esta opção foi muito rica e interessante sobre os aspectos que foram fornecidos pelo grupo, quanto às incertezas dos rumos da reforma, no entendimento do conceito de competência, quem a definiu, se ela evidenciou uma mudança real nas práticas sociais e como os professores vivenciaram a prática pedagógica e avaliaram os alunos.


			Referencial teórico


			Quando a Reforma começou no ano de 1997, nas Escolas Agrotécnicas Federais predominava o curso Técnico Agrícola com Habilitação em Agropecuária. Este curso funcionava em horário integral, em regime de moradia estudantil (internato), ou seja, todos os alunos residiam na escola. O sistema era denominado Escola-Fazenda e tinha como lema aprender a fazer e fazer para aprender. Esse lema, por falta de recursos, forçava o sistema a enfatizar a produção para a sua manutenção. Esta responsabilidade pela produção agropecuária foi inclusive um dos fatores que contribuiu para a implantação da reforma nessas escolas, já que algumas pesquisas2 apontavam que os alunos passavam mais tempo trabalhando na produção como “peões melhorados” do que na preparação técnica como indivíduos capazes de interpretar as mudanças e fazer uma transformação no mundo produtivo. 


			Diante desta situação de acomodação pedagógica e de estagnação curricular e, de acordo com as justificativas contidas nos documentos oficiais, a reforma pela Pedagogia de Competências foi implantada no intuito de tornar o ensino técnico agrícola mais flexível, mais contextualizado com a vivência dos alunos e mais ajustado com a realidade do mundo produtivo de forma a garantir “a flexibilidade e a empregabilidade3” (Brasil, 2000, p. 35).


			A metodologia para planejamento de currículos por competência, continha estudos de demanda a serem feitos através de pesquisas junto ao mundo produtivo, o que implicou na elaboração dos planos de curso nas respectivas áreas profissionais. Estes planos de curso foram formatados segundo orientações do MEC (2000) e obedeceram a uma estrutura por este determinada. 


			Dessa forma, as reformas implementadas na Educação Profissional como prioridades do governo Fernando Henrique Cardoso e articuladas a um movimento estabelecido em todos os recantos do mundo, regida por instituições econômicas internacionais, objetivou adequar o país a uma nova realidade na qual o domínio do conhecimento e a capacidade de competição passaram a ser fatores preponderantes para a competitividade econômica de uma nação.


			O preocupante, é que o acatamento de recomendações dessas instituições, além de expressar nossa subordinação econômica, refletiu a capacidade de nossas elites de seguirem “acriticamente” modelos construídos a partir de uma realidade diferente da nossa, com “nuances de natureza histórica, geográfica ou cultural que não foram levadas em conta” (Lüdke, 1999, p. 279). E mais, muitas não foram acabadas e exitosas em sua origem. Conforme ressaltava Torres (1998), várias dessas reformas que eram “vistas como inovadoras e como um passo adiante nos países em desenvolvimento estavam indo, enquanto nos desenvolvidos já estavam voltando” (Torres, 1998, p. 146).


			Na verdade, desde 1970 alguns observadores já vinham apontando uma disfunção nos cursos da educação profissional e tecnológica, ou seja, expressivo contingente dos formados destes cursos por serem da classe mais favorecida, prosseguiam estudos no ensino superior, não desenvolvendo suas funções técnicas no mercado de trabalho. 


			Segundo aponta Castro (2003, p. 140), 


			todas as pesquisas realizadas com alunos no início dos anos 70, já mostravam que, desde o nível do antigo ginásio, já se manifestava um forte desejo de cursar o nível superior. Mesmo nos ginásios orientados para o trabalho, 98% dos alunos tinham aspirações de entrar no Ensino Superior. Nessa década, mais de dois terços dos alunos das escolas técnicas, como o Centro Federal de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca4, já iam para o ensino superior. Daí para a frente, não apenas iam para o Ensino Superior, como iam para as melhores universidades do país. 


			Em 1995, um acordo entre o MEC e o BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento), com contrapartida de recursos do FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador), abriu as portas para a implantação da Reforma que tinha como base reformular essa disfunção apontada nas escolas técnicas. Criou-se, segundo Castro (2003) a chance de interromper uma das maiores distorções do ensino brasileiro: as escolas técnicas ofereciam um ensino caro5 e gratuito para a elite. 


			Em acordo com esses dados estatísticos, o governo propôs a separação entre ensino acadêmico ou Ensino Médio (formação geral) e ensino profissional, resgatando no contexto histórico brasileiro a dualidade estrutural, ou seja, uma educação diferenciada entre aqueles que deveriam ocupar os cargos diretivos e os predestinados ao mundo da produção, ou seja, os trabalhadores e desvalidos da sorte. Então, a partir daí, esse ensino acadêmico, que antes era integrado à formação técnica, passou a ser concomitante, consequentemente, os alunos das escolas técnicas passaram a ter duas matrículas e a freqüentar dois turnos escolares. 


			Ainda sob a influência do capital internacional e de suas diretrizes para os países em desenvolvimento, que defendiam a adoção de currículos mais flexíveis e ajustados à nova realidade do capitalismo internacional, a Reforma adotou como parâmetro pedagógico os currículos baseados na aquisição de competências em detrimento da noção de qualificação profissional anteriormente tratada. Tornou-se, portanto, insuficiente ao trabalhador, a posse de um diploma ou certificado, que, no passado, “garantia” uma ocupação definida e dava força ao conceito de profissão.


			O termo competência apareceu se contrapondo à noção de qualificação profissional, sob o argumento de que esta teria se tornado incapaz de atender à nova realidade, caracterizada pelo trabalho flexível. Desta forma, a escola devia avaliar que papel ela teria que assumir para atender a esse novo perfil de formação. Sobre o assunto, dizia Perrenoud (1999, p. 22):


			Esse debate leva-nos ao centro das contradições da escola, que oscila entre dois paradigmas – ensinar conhecimentos ou desenvolver competências – entre uma abordagem “clássica”, que privilegia aulas e temas, manuais e provas, e uma abordagem mais inspirada nas novas pedagogias e na formação de adultos.


			Dentre as várias concepções teóricas que circulara, a oficial definia competência profissional como “a capacidade de articular, mobilizar e colocar em ação valores, conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho” (Brasil, 2000, p. 96). 


			Já Leite (1996, p. 162) dizia que 


			no discurso dos empresários havia uma tendência a defini-la menos como ‘estoque de conhecimentos/habilidades’, mas, sobretudo, como capacidade de agir, intervir, decidir em situações nem sempre previstas ou previsíveis. O desempenho6 e a própria produtividade global passavam a depender em muito dessa capacidade e da agilidade de julgamento e de resolução de problemas. 


			A noção de competência estava 


			portanto, associada à execução de tarefas complexas, organizadas e que exigiam uma atividade intelectual importante. E essas tarefas deveriam ser realizadas por especialistas. O trabalhador competente não era necessariamente aquele que criava as técnicas, mas aquele que as usava adequadamente e estava apto a adaptá-las às novas situações de trabalho. (Tomas; Laudares, 2002, p. 264)


			Hirata (1994) a tomava como a capacidade de pensar, de decidir, de ter iniciativa e responsabilidade, de fabricar e consertar, de administrar a produção e a qualidade a partir da linha, isto é, de ser simultaneamente operário de produção e de manutenção, inspetor de qualidade e engenheiro.


			Do ponto de vista negativo, o termo competência pressupunha também julgamento, oposição, conflito e luta. Quando se disputava um bem material com alguém, é natural o caráter mutuamente exclusivo, isto é, para alguém ganhar, alguém tem que perder. 


			Em que pese a importância de todas as concepções de competência apresentadas, nos associamos a opinião de Nilson Machado (2000), quando este apontou que as competências, por estarem vinculadas ao trabalho flexível, constituíram-se em padrões de articulação do conhecimento a serviço da inteligência e por isso tinham de englobar todas as dimensões possíveis do aprender a aprender, mas sem deixar de considerar, entretanto, como entendia Demo (1998), que este conhecimento devia favorecer um saber fazer bem numa perspectiva de humanização que não fosse só técnica, mas principalmente, que visasse o bem coletivo, a supressão das diferenças sociais e a conservação do meio ambiente.


			Mas sem que essas condições ficassem prevalentes nos Referenciais Curriculares Nacionais da Educação Profissional de Nível Técnico7 do Ministério da Educação,


			a educação profissional foi concebida sob um paradigma pedagógico que, embora novo do ponto de vista da sua incorporação oficial, já há algum tempo frequenta e inspira muitos discursos e estudos, sem estar, ainda, presente de forma significativa na real prática educacional. De acordo com esse paradigma e como resposta ao novo perfil que a laboralidade ou a trabalhabilidade vem assumindo, o foco central da educação profissional transfere-se dos conteúdos para as competências. (Brasil, 2000, p. 9)


			Pronunciando-se sobre o assunto, sem se referir ao termo competência e, balizado na sua concepção dialética do desenvolvimento das forças produtivas, Marx (1983) corroborou com nossa visão quando defendeu uma escola de formação politécnica8 cujo objetivo primordial era o de facilitar a construção de um indivíduo integralmente desenvolvido e autônomo:


			[…]: substituir o indivíduo parcial, mero fragmento humano que repete sempre uma operação parcial, pelo indivíduo integralmente desenvolvido para o qual as diferentes funções sociais não passariam de formas diferentes sucessivas de sua atividade. As escolas politécnicas e agronômicas são fatores desse processo de transformação que se desenvolvem espontaneamente na base da indústria moderna […]. (Marx, 1983, p. 69)


			Destarte, a Reforma da Educação Profissional quando tomou como referência a abordagem por competência apontou para a necessidade de uma mudança no currículo escolar. Essa alteração provocou no Sistema Federal de Educação Tecnológica um grande embate em relação à questão ideológica dessas competências e foi o nosso envolvimento direto neste campo de disputas que nos propiciou a formulação dos questionamentos e nos motivou a realizar esta pesquisa.


			Análises e discussões


			Devido ao grande número de dados colhidos trabalhamos da melhor maneira possível para realizar as análises procuradas e, fazendo a ponte com os referenciais teóricos, tentamos responder as questões propostas na pesquisa. Assim, de posse destes dados, foram destacadas neste trabalho, as categorias que se desvelaram de maior relevância.


			A concepção de competência absorvida pela comunidade escolar


			A concepção dos entrevistados sobre competência mostrou-se muito confusa. Todos apresentaram dificuldade em conceitua-la, havendo casos de entrevistados que explicitaram a existência de uma “confusão conceitual” na hora de sua abordagem. Mereceu ainda destaque o fato de quatro entrevistados terem distorcido o conceito de competência, reduzindo-o a uma nova roupagem para conceitos já existentes na literatura educacional. Reverteu-se, pois, apenas numa mudança de nomenclatura sem grandes implicações na prática efetiva dos professores por estes não compreenderem a extensão e a complexidade que o conceito de competência carregava na reforma, como pudemos observar nas seguintes falas:


			“[…] a gente sempre trabalhou por competência só que ela sempre tinha outro nome, ou era objetivo geral, objetivo específico […]”;


			“[…] não sei se o objetivo geral de cada disciplina é competência, se é uma respectiva competência. Mas o que eu tenho observado por aí é que competência do jeito que tem sido trabalhado é o objetivo geral e as habilidades são os objetivos específicos […]”.


			Também, 16 entrevistados apresentaram uma concepção de competência contraditória e avessa à originalmente defendida nos referenciais teóricos da Reforma, detendo-se, prioritariamente, à visão do senso comum, meramente instrumental – o saber fazer, o executar as tarefas, merecendo destaque citações tais como:


			“[…] é o sujeito pegar qualquer tipo de serviço, ou trabalho, ou empreitada e sair bem nela, visando aí tempo e qualidade de serviço […]”;


			“[…] é a capacidade que o aluno passa a dispor, a ter após o tempo que ele freqüenta determinado módulo. Então, a partir deste momento, ele vai ter com certeza, condições de executar todas as tarefas a ele atribuídas […]”.


			Nesta mesma perspectiva instrumental, oito professores destacaram a necessidade de execução do trabalho com habilidade e chegaram a compreender competência como um “conjunto de habilidades”. Este desvio conceitual trouxe implicações no processo de ensino que passou a enfatizar o treinamento de habilidades para o desempenho de tarefas. Nesse sentido, Deluiz (2001) ressalta que as habilidades são elementos constitutivos da competência, uma vez que por definição competências são “operações mentais que articulam e mobilizam os conhecimentos, as habilidades e os valores” (Deluiz, 2001, p. 22), incorporando, assim, saberes de várias naturezas, não podendo ser reduzidas apenas a habilidades, conforme exemplos a seguir:


			“[…] um conjunto de habilidades que vai dar uma formação, uma determinada formação ao aluno. Por exemplo, a reunião de todas as habilidades que vai dar condições ao aluno de trabalhar numa linha de processamento de alimentos […]”;


			“[…] é desenvolvimento da habilidade em determinada tarefa […]”.


			Ainda, na mesma direção, seis entrevistados apontaram que houve uma distorção no conceito de competência sendo este reduzido à mera execução prática do trabalho, segundo a mesma concepção defendida no antigo sistema escola-fazenda do “fazer para aprender e aprender para fazer”. Esta distorção levou-os a acreditar numa dificuldade para despertar nas escolas uma (re)significação deste conceito que implicasse efetivamente numa mudança da prática pedagógica docente. É esta dificuldade de mudança que contribuiu para a manutenção do trabalho pedagógico nos moldes anteriores. As seguintes afirmações ilustram esta ideia:


			[…] a minha forma de desenvolver, as minhas práticas pedagógicas desde o meu tempo de trabalho aqui, na verdade não mudou muito não […] Essa concepção que eu tive desde o ensino escola-fazenda, pode até ter mudado na terminologia mas a atividade minha é a mesma […];


			“[…] nós já vínhamos trabalhando por competência só que tinha uma outra abordagem, um outro nome. Mas a gente sempre avaliou por competência, não tem como ser diferente […]”.


			Entretanto, é bom ressaltar que apenas um entrevistado apresentou a preocupação com o lado social da formação e assinalou o risco que a ênfase dada apenas no seu lado técnico pode acarretar. Na visão de Demo (1997) esta preocupação segue a lógica do capital que dá ênfase na qualidade formal em detrimento da qualidade política. Tais referências são percebidas nas seguintes citações:


			[…] às vezes tem uma tendência tecnicista muito grande, apesar de você também poder transformar em competência alguns comportamentos sociais do aluno, mas há uma tendência grande de você se preocupar com o lado técnico, com o fazer prático e de repente, passa a ter um pouco menos de preocupação com o lado social […]; 


			“[…] A gente precisa ter o máximo de cuidado de incluir dentro das competências a parte social […] ser menos tecnicista e mais humano […]”.


			Assim podemos verificar que as competências da forma como foram compreendidas pelos professores tenderam a adaptar o comportamento humano à realidade contemporânea que reverencia os atributos individuais dos trabalhadores e renega os coletivos e sociais. Não houve uma preocupação em formar alunos que fossem solidários com o outro, de colocar em ação os conhecimentos necessários para prevenir e resolver problemas, para aplicar o conhecimento em situações adversas com envolvimento dos aspectos atitudinais e comportamentais, 


			de responder satisfatoriamente às necessidades e demandas dos indivíduos e coletividade aos quais assiste, mediante o exercício eficiente do seu trabalho, a participação ativa, consciente e crítica no mundo do trabalho e na esfera social, contribuindo para a qualidade de vida dos mesmos. (Deluiz et al., 2000, p. 14)


			Dessa forma, pudemos inferir que um dos fundamentos da reforma, o currículo por competência, elemento-chave para redefinir a formação profissional numa ótica que extrapola a simples preparação do aluno para que ele assuma postos de trabalho num mercado marcado pela complexidade, pelas constantes mutações e desafios a ele impostos, sofreu um comprometimento significativo em sua base conceitual pois, a maioria dos professores colocou mais ênfase – ou deram mais importância, à formação prática do que à teórica o que confirmou sua ascensão à noção de competência entendendo-a prioritariamente como um saber-fazer. Segundo Dolz e Ollagnier (2004), este comportamento dos professores se tornou um entrave e levou ao empobrecimento do ensino por competência. Segundo os autores,


			quando novos currículos insistem nas novas experiências e em modos de trabalho “na prática”, sem fornecer os saberes formais correspondentes, os discursos sobre a mobilização da competência podem levar, de forma paradoxal, a seu empobrecimento. Por outro lado, […] a apropriação dos saberes formalizados não é suficiente para prejulgar ações eficazes […]. (Dolz; Ollagnier, 2004, p. 12)


			Assim, se a compreensão deste conceito de competência foi reduzido a aspectos que reforçaram apenas o saber-fazer, ele foi restrito e distorcido para conceitos já incorporados tradicionalmente na literatura educacional, o que implicou apenas na adoção de novos nomes para velhos conceitos. Isto resultou numa dificuldade em se implementar efetivamente uma prática pedagógica docente numa perspectiva que considerasse os diversos saberes que o termo competência carregava, uma vez que a concepção de competência que norteou esta prática foi calcada numa visão de senso comum ou não foi percebida pela maioria dos professores como algo novo, diferente de ser trabalhado. 


			Envolvimento com a construção da proposta curricular


			Sobre o envolvimento dos professores na elaboração da proposta curricular dos cursos, oito entrevistados fizeram referência a sua participação em reuniões sistemáticas na escola com sugestões e contribuições nas discussões, e doze entrevistados participaram de encontros eventuais ou reuniões por grupos de trabalho. Alguns destes apontaram que os esclarecimentos e estudos desenvolvidos nas reuniões foram superficiais e por vezes as pessoas que encaminharam os trabalhos demonstraram pouca clareza no que estavam propondo. Destacamos algumas citações:


			“[…] foi uma orientação que a gente teve que ficou muito vaga porque sentimos que a pessoa que estava passando não dominava muito […]”;


			“[…] nós tivemos muita dúvida. Os professores indicados pelo MEC, que estiveram aqui na escola, orientaram, mas foi uma orientação muito rápida […]”.


			Quanto à implantação do ensino por competência, treze entrevistados destacaram a dificuldade de aderirem a ele por simples resistência à mudança, resistência a algo que queria modificar o que eles já vinham trabalhando há muito tempo. Estas mudanças os deixavam inseguros até por que eles não tinham clareza de suas intenções pelo próprio processo autoritário de sua implantação. Foi uma resistência que fugiu do controle deles pelo próprio medo que tinham das constantes inovações. O que valia hoje, amanhã já não valia mais. “Por via das dúvidas, ficamos com o velho e vamos andando, dentro do que mercado e sociedade permitem ou pedem. As mudanças pareciam óbvias, mas não eram menos óbvias as tendências a resistir” (Demo, 2000, p. 46). Assim, estas vieram sem contar de forma mais efetiva com a participação dos professores, sem questionamentos e observações mais profundas que pudessem colocar em cheque a proposta apresentada. Houve pouco espaço para discussões e estudos que contribuíssem para que estes revissem seus conceitos e se apropriassem efetivamente da proposta. Isto foi confirmado pelas seguintes citações:


			[…] na reunião pedagógica, os dizeres vem tudo prontinho. É só para você falar “Não, está OK, concordo”. Aliás, vem tudo de cima, eles falam que dão liberdade para o professor, mas não dão. Porque, no final você tem que se encaixar no esquema. Se você não se encaixar, aí você é encrenqueiro, você é chato, é diferente. Tem que ser aquela filosofia […];


			[…] o professor […] possui um conhecimento arraigado, está acostumado com aquele conteúdo, então para ele mudar, oferecem curso, fazem reunião, ficam em cima […] A mudança tem que ser devagar. Querer que um professor passe de hoje para amanhã a trabalhar de uma forma diferente, é impossível. Ele não vai conseguir e vai falar que aquilo não serve […].


			Salientamos que uma proposta só tem representatividade a partir do momento em que ela foi gerada no coletivo, quando foi revista, ajustada e concebida a partir de processos mais democráticos de discussão e encaminhamentos. Não foi o que aconteceu com esta Reforma. Como não se verificou uma participação efetiva dos professores na sua concepção e na definição de seus rumos, esta passou a ser percebida como algo estranho a eles, sendo os mesmos convidados apenas a implementá-la. Esta ausência de participação dos professores na implantação da Reforma corroborou com o pensamento de Lüdke (1999, p. 284), de que se os professores não forem devidamente preparados e se esta preparação ocorrer à reboque do processo, trará conseqüências sérias que comprometerão os seus resultados. 


			Formação dos professores para trabalhar com a nova proposta curricular 


			Metade dos professores entrevistados (12) apresentou como maior dificuldade na implantação da Reforma a falta de um programa de formação e capacitação. Segundo eles, a Semtec (Secretaria de Educação Média e Tecnológica) adotou iniciativas pouco consistentes e de limitado impacto, como teleconferências e encontros, congressos e algumas oficinas ocorridas em momentos um tanto quanto esporádicos e de pouco alcance em termos de atendimento a demandas qualitativas (necessidades e dificuldades dos professores) e quantitativas (de limitada participação, restrita à representantes das escolas), aspecto salientado em citações como:


			“[…] o que nós fizemos também foram leituras e nós não tivemos treinamentos como palestras, alguma coisa assim. Nós fizemos a leitura dos livrinhos que o MEC colocou disponível para as escolas e apenas uma teleconferência. Só […]”;


			“[…] olha, foi muito por alto e muito corrido […] foi muito rápido. Você sabe como é que a SEMTEC faz? Ela manda uma coisa para devolver ontem […] tinha que ser uma coisa mais trabalhada […] temos que ser melhor preparados […]”.


			No que se referiu à iniciativa das escolas, 12 entrevistados fizeram referência a algumas reuniões para discussão e estudos nos momentos iniciais da implantação da Reforma. Segundo eles, foram reuniões de sensibilização e estudos pouco efetivos, uma vez que não aprofundaram de forma mais sistemática os conhecimentos da abordagem por competência. Também não se propiciou a troca de experiências bem sucedidas entre as escolas de forma a facilitar a evolução deste conhecimento. Tais estudos se concentraram, prioritariamente, nos momentos de repasse dos princípios e orientações sobre a Reforma e de maneira um tanto quanto autoritária, com pouco espaço para questionamentos e atendimento às reais necessidades dos professores, conforme manifestado nas opiniões abaixo:


			[…] mais discussão, mais abertura, mais reuniões, mais troca, não só dentro da escola, porque o que aconteceu até hoje aqui para a gente foi uma coisa dentro, por exemplo, o diretor, a coordenadora geral de ensino reunindo os professores. Acho que precisaria ter uma troca maior entre escolas, […] discutir mais exaustivamente mesmo […] falta mais oportunidades para debater essa questão porque ela ainda está meio vaga […];


			[…] um melhor esclarecimento com relação ao que realmente de fato o governo quer, se é que veio de […] cima para baixo essa questão da competência e habilidades, tem que ter um melhor esclarecimento. Às vezes uma formação mais concreta  e não muito abstrata, porque aqui a gente está tendo isso, um conceito muito abstrato […] Acho que falta uma maior articulação entre os próprios professores para trocar uma idéia sobre o que um e o outro entende […].


			Quatro entrevistados assinalaram a necessidade das pessoas buscarem por iniciativa própria a sua formação continuada. Destacaram que muito do que conseguiram foi fruto de investimento pessoal, muitas vezes sem qualquer apoio por parte da instituição, conforme argumentações:


			“[…] um profissional de responsabilidade […] corre atrás, vai ler, vai estudar, vai procurar se informar, inclusive até pedindo conselho para os professores mais velhos […]”;


			[…] Eu não tenho formação pedagógica nenhuma […] O primeiro dia que entrei em sala eu tremi, mas depois eu comecei a dominar e aí a gente dá aula. Falar sobre um assunto que a gente domina, isso facilita. Agora, essa facilidade que eu tenho, eu adquiri com o tempo e às minhas próprias custas.


			A partir desses discursos apresentados pelos professores, constatamos que não houve investimento significativo na formação para o ensino por competências, ficando a maioria destes desprovidos de fundamentação teórico-metodológica para realizar o seu fazer-pedagógico. Na verdade, a formação ficou centrada apenas em pessoas escolhidas pelas instituições, que na maioria das vezes não conseguiram a confiança dos colegas e, portanto, não compartilharam o conhecimento com estes. Também “seria preciso, que se favorecesse oportunidade de apreciação, por meio de uma preparação e da consulta prévia aos professores sobre as propostas para que eles fizessem opções e, quem sabe, passassem a implementá-las” (Lüdke, 1999, p. 284).


			Portanto, para concluir sobre a categoria formação dos professores, podemos afirmar que estes, na sua percepção não foram devidamente preparados para lidar com a complexidade das mudanças, mas, no entanto, foram como sempre, os que receberam a culpa pela baixa qualidade da educação propiciada pela Reforma. Ao escamotear condições aviltantes de salário e de trabalho do professorado, a lógica neoliberal propôs medidas simplistas para o desenvolvimento profissional dos professores, situando-os sempre fora das decisões, das reestruturações curriculares, do repensar da escola, concebendo-os como meros executores de propostas e ideias gestadas por outros (Schnetzler, 1998, p. 7).


			Considerações finais


			Esta pesquisa procurou desvelar nuances da Reforma pela Pedagogia de Competências concebida no governo FHC, alicerçada num complexo e aparentemente bem sucedido processo de construção hegemônica que tentou implantar as reformas neoliberais no país para alinhá-lo à globalização e, ao mesmo tempo, construir um “novo” senso comum para a sua legitimação. 


			Destarte, a escola é um espaço de reprodução social, mas também de resistência e, portanto, um lugar contraditório e de mediação pedagógica e, nesse sentido, buscamos no trabalho desconstruir o cerne da concepção teórica embutida na proposta de Reforma. Entendemos que esta se contrapõe, por meio da dualidade estrutural, à construção de uma educação profissional que no limite forneça às pessoas a oportunidade de desenvolver e usar suas aptidões, tanto físicas como intelectuais e oportuniza-las a obtenção de um senso mais crítico e consciente para que façam a história do seu tempo, produzindo ciência, construindo e manipulando novas tecnologias com vistas a transformar a sociedade em termos mais justos e humanos.


			E por tudo o que aqui discutimos, esse espaço a ser construído não se fará por uma reforma educacional excludente das classes menos favorecidas. E foi exatamente esse seu cunho ideológico sustentado na segmentação de classes, sem sombra de dúvidas, um dos principais motivos porque em resposta ao nosso questionamento inicial e para o bem da classe trabalhadora, a aludida Reforma não se efetivou no cotidiano escolar.
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Notas
 

			

				

					1.  A Rede Federal de Educação Tecnológica no Brasil na época da pesquisa era composta por 134 instituições: Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais e os Cefets (Minas Gerais, Rio de Janeiro, Paraíba, Pará, Maranhão, Bahia, Alagoas, Ceará, Goiás, Paraná, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Pernambuco). Após o Decreto 2.208/97, a grande maioria das Escolas Técnicas do Nordeste e algumas Agrotécnicas se transformaram em Cefets. Esse fato foi muito criticado, pois elas não possuíam as condições de infraestrutura e de capacitação docente para se elevarem ao status de Cefets (Oliveira, 2003, p. 57). Hoje, estas instituições estão agrupadas e compõem os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs).


				


				

					2.  Uma dessas pesquisas foi financiada pelo Inep/MEC em 1986 e apresentava as alternativas de avaliação da aprendizagem nas atividades teóricas e práticas das Escolas Agrotécnicas Federais de Bambuí (MG), Concórdia (SC) e Urutaí (GO).


				


				

					3.  “A empregabilidade é um conceito ideológico que “desconsidera” os fatores políticos, sociais e econômicos determinantes do aumento do desemprego. Este conceito é destituído de qualquer força teórica e prática para superar a crise do desemprego” (Oliveira, 2003, p. 30).


				


				

					4.  Centro Federal de Educação Tecnológica do Rio de Janeiro (Cefet/RJ).


				


				

					5.  Segundo Castro (2003), os cursos técnicos das Escolas Técnicas Federais atingiram custos excessivamente elevados, entre R$ 4.000,00 e R$ 7.000,00 por aluno/ano.


				


				

					6.  Desempenho é “a capacidade de aplicar o saber a um leque significativo de situações concretas” (Barato, 1996, p. 298).  


				


				

					7.  Segundo o MEC (2000), os Referenciais Curriculares Nacionais tinham como objetivo fornecer subsídios à formulação de propostas curriculares para o nível técnico. Foram desenvolvidos para aproximar a prática escolar às orientações expressas no Parecer CEB/CNE nº 16/99 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico. “Oferecem informações e indicações adicionais para a elaboração de planos de cursos nas diferentes áreas profissionais, incluindo a caracterização de seus respectivos processos de produção, a identificação de funções e subfunções neles distinguidas, competências, habilidades e bases tecnológicas nelas envolvidas ou para elas necessárias” (MEC, 2000, p. 5).


				


				

					8.  “Formação técnica ampla; formação omnilateral que busca formar o ‘homem novo’, que reúne em si tanto habilidades manuais quanto intelectuais” (Oliveira, 2003, p. 23). “Sobre a formação omnilateral (do latim ominis = tudo e latus = lado, significa desenvolvimento integral do homem) a partir da integração da teoria e prática, da cultura geral e tecnológica e das diversas dimensões do processo educativo (intelectual, tecnológico, físico, estético, ético, lúdico, etc.) Isso não significa ensinar tudo, mas orientar o processo de ensino/aprendizagem pelo princípio ontológico da totalidade” (Fidalgo; Machado, 2000, p. 249).
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